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processo” quando descumprida a obrigação transa-
cionada. 

Em verdade, como se depreende da norma
insculpida no art. 77, caput, do aludido diploma legal, o
Ministério Público apenas oferecerá denúncia “na ação
penal de iniciativa pública, quando não houver apli-
cação de pena, pela ausência do autor do fato, ou pela
não-ocorrência da hipótese prevista no art. 76”
(transação penal). 

Assim, à falta de previsão legal, não há falar em
desconstituição da decisão homologatória da transação
penal, cujo conteúdo obrigacional persiste mesmo ante
o inadimplemento do beneficiário. 

A propósito, leciona Ada Pellegrini Grinover:

[...] a sentença homologatória da transação, após se esgo-
tar o prazo para ser impugnada, além de se constituir em
título executivo penal, torna-se definitiva, adquire força de
coisa julgada, e, assim, não pode ser simplesmente descon-
siderada, porque não houve cumprimento da pena aplicada
(Juizados Especiais Criminais. 2. ed., Ed. RT, p. 187).

Nesse sentido, vasta jurisprudência do colendo
Superior Tribunal de Justiça:

Recurso especial. Direito processual penal. Crime de maus-
tratos. Crime de menor potencial ofensivo. Transação penal.
Aceitação. Aplicação de pena de prestação de serviços à
comunidade. Inadimplemento. Oferecimento da denúncia.
Incabimento. 1. É firme a jurisprudência do excelso Supremo
Tribunal Federal e a deste Superior Tribunal de Justiça no
sentido de afirmar o descabimento de propositura de ação
penal, na hipótese de descumprimento da transação penal
(artigo 76 da Lei 9.099/95). 2. Ressalva de entendimento
contrário do Relator. 3. Recurso não conhecido (STJ - REsp
450535/SP, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Rel. para o
acórdão Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, julgado
em 24.02.2005, DJe de 09.03.2009). 

Agravo regimental no agravo de instrumento. Transação
penal. Homologação. Sentença. Descumprimento.
Propositura de ação penal. Impossibilidade. 1. É firme a ori-
entação firmada nesta Corte no sentido de não ser possível
propor ação penal na hipótese de descumprimento de
transação penal homologada por sentença. 2. Agravo regi-
mental desprovido (STJ - AgRg no Ag 1131076/MT, Rel.
Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em
21.05.2009, DJe de 08.06.2009). 

Também já decidiu este eg. Tribunal: 

Uso de entorpecentes. Nulidade do processo.
Descumprimento de medida restritiva de direitos assumida
na transação. Oferecimento de denúncia. Impossibilidade. -
Descumprida a transação penal, não se pode determinar o
prosseguimento da ação penal abrindo-se vista ao Ministério
Público para oferecimento de denúncia, sob pena de
incidirmos em evidente constrangimento ilegal contra o autor
da infração. O legislador da Lei 9.099/95 não previu qual-
quer medida a ser tomada em caso de descumprimento da
transação, salvo a sua própria execução pelo órgão do

Ministério Público, perante o Juízo próprio, quando ela for
possível (TJMG - A.C. 1.0155.03.004010-1/001, Rel.ª
Des.ª Jane Silva, j. em 11.04.2006, DOPJ de 11.07.2006).

Logo, havendo coisa julgada formal e material,
inviável mesmo a persecução penal. 

Mercê de tais considerações, dou provimento ao
recurso ministerial para suspender a exigibilidade da
obrigação transacionada até o fim da execução da pena
privativa de liberdade imposta à beneficiária. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JANE SILVA e ANTÔNIO CARLOS CRU-
VINEL.

Súmula - RECURSO PROVIDO.

. . .

Furto - Crime qualificado - Alegações finais -
Intimação - Inércia do advogado - Nomeação de

defensor dativo - Cerceamento de defesa -
Nulidade - Intimação do acusado para 

constituição de novo advogado

Ementa: Processo penal. Advogado constituído pelo réu.
Não atendimento de intimação. Ato praticado por defen-
sor dativo. Não cabimento. Necessidade de intimação
prévia do acusado para constituir novo advogado de sua
confiança. Cerceamento de defesa. Nulidade do processo.

- Se o advogado do réu não atende à intimação para a
prática de determinado ato, sob pena de cerceamento
de defesa e, por conseguinte, de nulidade do processo,
há que se intimar o acusado para constituir novo advo-
gado, de sua confiança, para atender à intimação, para
só depois, caso permaneça inerte também o réu, pro-
ceder-se à nomeação de defensor dativo.
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Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM ACOLHER A PRELI-
MINAR E DAR PROVIMENTO PARA ANULAR O PROCES-
SO A PARTIR DAS ALEGAÇÕES FINAIS.



TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cr

im
in

al

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 60, n° 190, p. 325-382, jul./set. 2009 329

Belo Horizonte, 17 de setembro de 2009. - José
Antonino Baía Borges - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES - Agnaldo
Maximiano da Silva foi condenado pela prática do crime
do art. 155, § 3º, do Código Penal, à pena de 3 anos
de reclusão, no regime aberto, mais 20 dias-multa (f.
91/95).

Foi negado o benefício do art. 44 do Código
Penal.

O réu interpôs recurso de apelação, alegando, em
preliminar, a nulidade do processo, por falta de sua inti-
mação para constituir novo advogado para oferecer ale-
gações finais, uma vez que seu procurador, apesar de
intimado a fazê-lo, quedou-se inerte. No mérito, pede a
absolvição, ao argumento de falta de prova, em especial
a inexistência da indispensável perícia (f. 96 e 98/102).

A acusação, em contrarrazões, opina pelo acolhi-
mento da preliminar de nulidade e, no mérito, pugna
pela confirmação da sentença (f. 103/107).

A d. Procuradoria manifestou-se pelo acolhimento
da preliminar, por cerceamento de defesa (f. 122/124).

Conheço do recurso, presentes os pressupostos de
admissibilidade.

Inicialmente, cumpre examinar a preliminar de nu-
lidade suscitada pelo recorrente.

Como visto, alega o apelante que o processo é
nulo, por falta de sua intimação para constituir novo
advogado para oferecer alegações finais, uma vez que
seu procurador, apesar de intimado a fazê-lo, quedou-se
inerte.

A razão lhe assiste.
Ocorre que ele possuía advogado constituído nos

autos (f. 33), que apresentou a defesa prévia (f. 34) e o
acompanhou na audiência (f. 45/46).

No entanto, na fase de alegações finais, foi o advo-
gado do recorrente intimado a apresentá-las (f. 88-v.).

Apesar disso, não as apresentou.
Então, um advogado da Assistência Judiciária do

Município as ofereceu.
Ora, se o advogado constituído pelo réu é intima-

do a apresentar as alegações finais, mas não o faz, cabe
intimar o acusado para constituir novo advogado de sua
confiança para continuar na sua defesa.

Somente após essa intimação é que se pode
nomear defensor dativo para a prática do ato, se o réu
permanecer inerte.

Se assim não se proceder, fica caracterizado o
cerceamento de defesa.

Nesse sentido, assim já decidiu o Superior Tribunal
de Justiça, em julgado invocado pela própria acusação,
em suas contrarrazões de recurso, que, pela sua per-
tinência, me permito transcrever:

Processual penal. Recurso ordinário em habeas corpus. Art.
157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal. Cerceamento de

defesa. Renúncia do defensor. Falta de intimação do réu
para constituir novo causídico. - Se o defensor do recorrente
renuncia ao mandato que lhe foi outorgado, cabe ao juiz
determinar a intimação do acusado para constituir outro
advogado ou, caso não encontrado, deve ser intimado via
edital e, após, na falta de manifestação do réu, deve indicar
defensor público ou dativo (precedentes). Recurso provido.
(Superior Tribunal de Justiça-STJ - RHC 22.031 - Proc.
2007/0216115-7-RJ - Quinta Turma - Rel. Min. Felix Fischer
- j. em 18.12.2007 - DJE de 17.3.2008.)

Diante de tudo que aqui se disse e expôs, tenho
que restou realmente caracterizado o alegado cercea-
mento de defesa.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso para anu-
lar o processo a partir das alegações finais, de modo tal
que, retornando os autos à comarca de origem, se impri-
ma, a partir de então, regular andamento ao feito.

Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BEATRIZ PINHEIRO CAIRES e HÉLCIO
VALENTIM.

Súmula - ACOLHERAM A PRELIMINAR E DERAM
PROVIMENTO PARA ANULAR O PROCESSO A PARTIR
DAS ALEGAÇÕES FINAIS.

. . .

Crime contra a honra - Notícia jornalística -
Imputação de fato criminoso - Ausência -

Calúnia - Não configuração -  Desclassificação
do crime - Ofensa à dignidade - Injúria -

Configuração

Ementa: Apelação criminal. Imputação de ofensas inju-
riosas e não fatos criminosos concretos. Desclas-
sificação. Pena reduzida. Recurso provido em parte. 

- Não há calúnia, mas injúria, quando as ofensas não
são descritas em pormenores e não chegam a imputar
em minúcias um fato criminoso. Atribuir a alguém a
pecha de estelionatário ofende a dignidade da vítima,
mas não configura o grave delito do art. 138 do CP. 

- Conduta desclassificada, com consequente redução
das sanções. 

Recurso provido em parte. 
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